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CFT/CRT-RS: 
UMA CONQUISTA 
DE MAIS DE 200 ANOS

	 A história dos Técnicos Industriais tem seu início no Brasil Im-
pério. De lá para cá, passaram-se mais de 200 anos que foram marcados 
por alguns eventos importantes como a criação das Escolas de Aprendizes 
Artífices, em 1909 e o movimento pela regulamentação profissional da 
categoria, em 1968. A partir da década de 60, a categoria garantiu cinco 
grandes conquistas que, sem dúvidas, influenciaram, fortaleceram e deter-
minaram a liberdade e justiça para os técnicos através da promulgação da 
Lei nº 13.639/18, que criou o Conselho Federal e Regionais dos Técnicos 
Industriais. São elas: 1968 – Lei nº 5.524/68 que dispõe sobre o exercício 
do Técnico Industrial; 1985 – regulamentação da Lei nº 5.524/68 através 
do Decreto nº 90.922/83; 1987 – emissão da Carta Sindical, que oficiali-
zou o Movimento Sindical dos Técnicos Industriais; e 1995 – fundação 
do Movimento Internacional dos Técnicos Industriais através da OITEC 
– Organização Internacional dos Técnicos. 
	 Sem dúvidas, todos esses fatos, somados ao anseio da categoria e 
ao idealismo de algumas lideranças, foram importantes para a concreti-
zação de um ciclo político e o início de uma nova época para milhares de 
Técnicos Industriais que passaram a ser efetivamente valorizados e reco-
nhecidos socialmente como profissionais imprescindíveis para o desen-
volvimento técnico do País. Efetivamente, a criação do Conselho profis-
sional repara injustiça histórica, marcada por perseguição, discriminação 
e cerceamento da liberdade no que tange à profissão. Agora, cabe a nós, 
trabalhar cada vez mais para manter essa liberdade e garantir que o Técni-
co Industrial seja respeitado, valorizado e tenha o seu exercício profissio-
nal plenamente garantido.

​Diretoria do CRT-RS

EDITORIAL
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TÓPICOS DA HISTÓRIA DOS 
TÉCNICOS INDUSTRIAIS E DA 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

A história da Educação Profissional e a história dos Técnicos Industriais se complemen-
tam nessa trajetória de mais de 200 anos. Conheça quais são os principais marcos nessa 
trajetória conjunta cuja arrancada, em 1809, traçou o início de um caminho que culmi-
nou com a criação e posse da primeira diretoria do conselho profissional da categoria.

1809 - 2019: 210 ANOS DE HISTÓRIA

1809
No Rio de Janeiro foi criado o Colégio das Fábricas, por decreto de Dom 
João VI. Foi a primeira intervenção do estado rumo à profissionalização.

1819
Na Bahia foi fundado o Seminário dos Órfãos, onde eram ministradas ofici-
nas de mecânica.

1856

1858

Foi fundada, no Rio de Janeiro, por iniciativa privada, a Sociedade Propagado-
ra das Belas Artes – SPBA, para ministrar a educação popular, fundamental e 
profissionalizante. A partir dela, surgiram os Liceus de Artes e Ofícios.

Durante o reinado de Dom Pedro II foi fundado o Liceu de Artes e Ofícios, 
no Rio de Janeiro. Em seguida, os liceus de Salvador (1872), Recife (1880) e 
São Paulo (1882).
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1906
No dia 11 de setembro, o Presidente Afonso Pena, por meio do Decreto nº 787, 
oficializou o ensino profissionalizante ao criar quatro escolas no Rio de Janeiro.

Também neste ano, a Escola Técnica Parobé, em Porto Alegre, antiga Escola 
Benjamin Constant, foi fundada pelo Engenheiro Dr. João José Pereira Pa-
robé, em 1º de julho de 1906, recebendo apenas em 1917 o nome de Insituto 
Parobé: uma das escolas técnicas mais antigas do País.

Em 23 de setembro são feitas as primeiras escolas técnicas federais, por meio 
do Descreto nº 7.566, pelo então Presidente Nilo Peçanha, um número total de 
19. As escolas criadas tinham como sede capitais dos estados, com excessão no 
Rio Grande do Sul, onde já havia a Escola Técnica Parobé.

Fundanda a Escola Técnica Federal de Pelotas, atualmente, IFSul (Insituto Fe-
deral de Educação de Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Grandense). 

1909

1917

Getúlio Vargas criou o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Publica 
por meio do Decreto nº 19.402 de 14 de novembro de 1930. O Decreto é res-
ponsável pela gestão das Escolas de Aprendizes Artífices.

1930

1937
A constituição promulgada por GetúlioVargas neste ano, Lei nº 378 de 13 de 
janeiro, transforma as Escolas de Aprendizes Artífices em Liceus Industriais. 
Atualmente recebe o nome de IFET – Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia.

1942
Os Liceus Industriais passaram a se chamar Escolas Industriais e Técnicas 
– EITs. O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) foi criado 
em 22 de janeiro, pelo Decreto-Lei 4.048 do então presidente Getúlio Vargas, 
com a missão de formar profissionais para a incipiente indústria nacional.
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1963
O Centro Paula Souza, autarquia do Governo do Estado de São Paulo, fun-
dado em 1963, cria, em 1981, suas primeiras escolas técnicas. Atualmente, 
possui 220 escolas técnicas.

1966

1967

Técnicos descontentes com o tratamento que recebiam no Sistema CONFEA/
CREA’s iniciam a luta por um conselho profissional próprio. 

Publicada a Lei nº 5.524/1968, de 5 de novembro: Cria oficialmente a Profis-
são de Técnico Industrial e Agrícola.

Neste ano, no dia 19 de maio, foi fundado o Clube dos Técnicos do CEEE 
– CTCEEE, hoje ATCEEE. O clube logo se tornou a maior entidade de téc-
nicos industriais do Estado, vindo a ser a base da ATERGS (Associação Pro-
fissional dos Técnicos Industriais do Rio Grande do Sul). 

Lei 5.194 de 24 de dezembro, no seu artigo 84, determina que os Técnicos 
Industriais e Agrícolas sejam registrados no Sistema CONFEA/CREA’s.

Fundada no dia 12 de abril, a Fundação Escola Técnico Liberato Salzano 
Vieira da Cunha, organizadora da Mostratec (Mostra Internacional de Ci-
ência e Tecnologia). Sua origem foi articulada pelo Plano de Metas do Go-
verno Jucelino Kubitschek (50 anos em 5).

1968

1979 
Em 18 de agosto é fundada a ATESP (Associação dos Técnicos Industriais de 
São Paulo). O motivo foi o descontentamento dos técnicos impedidos de exerce-
rem dignamente a atividade profissional, devido ao Ato 30 do CREA-SP. Com a 
ATESP inicia-se a organização nacional dos Técnicos Industriais.

1980
Com o objetivo de viabilizar a participação na luta nacional dos Técnicos 
Industriais, foi criada em 22 de novembro a Associação dos Técnicos Indus-
triais do Rio Grande do Sul (ATERGS), considerada o embrião do Sindicato 
dos Técnicos Industriais do Rio Grande do Sul (SINTEC-RS). 
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1982
Em 20 de agosto é fundado o Conselho Nacional das Associações de Técni-
cos Industriais (CONTAE), tendo como meta unificar a luta de todos Técni-
cos Industriais do Brasil.

Em 06 de fevereiro é assinado o Decreto nº 90.922/1985, que regulamenta  
a Lei nº 5.524/68, definindo as atribuições dos Técnicos Industriais e Agrí-
colas. 

1985

Técnicos Industriais conquistam a Carta Sindical no dia 23 de setembro. São 
fundados o SINTEC-RS (Sindicato dos Técnicos Industriais de Nível Médio 
do Rio Grande do Sul) e o SINTEC-SP (Sindicato dos Técnicos Industriais 
de Nível Médio de São Paulo), dando início ao movimento sindical dos téc-
nicos industriais.
 

1987

A FENTEC (Federação Nacional dos Técnicos Industriais) é fundada em 28 
de janeiro, congregando os SINTEC’s e elevando a categoria a uma amplitude 
de luta sindical de proporção nacional. Os primeiros sindicatos a aderirem 
foram: SINTEC-RS, SINTEC-SP, SINTEC-PR, SINTEC-SE e SINTEC-ES.

1989

Foi fundada a ABETI (Associação Brasileira do Ensino Técnico Industrial) 
no dia 24 de agosto de 1991. A entidade tem a missão primordial de repre-
sentar as entidades nacionais e estaduais voltadas à educação profissional.

1991

Fundada em 13 de maio pelo Brasil, Uruguai, Argentina e Paraguai, a Organi-
zação Internacional dos Técnicos (OITEC), propiciando a abertura de novos 
cenários e oportunidades de ascensão profissional para os técnicos industriais 
sul-americanos.

1995

1998
Com a finalidade de implantar e acompanhar as políticas para a educação pro-
fissional no Rio Grande do Sul é criado a Superintendência de Educação Pro-
fissional no RS – SUEPRO/RS (Lei Nº11.123/1998).
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Lei nº 11.940/2009: Estabelece o ano de 2009 como o Ano da Educação Pro-
fissional e Tecnológica e o dia 23 de setembro como o Dia Nacional do Pro-
fissional Técnico.
 

A Lei Nº 13.422 de 5 de abril de 2010, cria o cargo de Técnico Industrial e 
Agrícola no Plano de Cargos do Governo do Estado do RS. 

No dia 26 de março, por meio de articulação política do Deputado Fede-
ral Giovani Cherini (RS), o Presidente Michel Temer sancionou a Lei nº 
13.639/2018, criando o Conselho Federal e Regionais dos Técnicos Indus-
triais e o Conselho Federal e Regionais dos Técnicos Agrícolas. 

No dia 22 de junho, foi eleita a primeira Diretoria Executiva e os Conse-
lheiros Federais do CFT.

Em 12 de setembro foi fundada a Associação dos Técnicos da CORSAN – 
Companhia Riograndense de Saneamento – ASTEC.
 

2009

2010

2018

2007

A Lei Estadual nº 11.371 de 22 de setembro de 1999, institui a data de 23 de 
setembro como o “Dia do Técnico Industrial” no Rio Grande do Sul.

1999

No dia 9 de janeiro de 2019 foi eleita a primeira Diretoria Executiva do Con-
selho Regional dos Técnicos Industriais do Rio Grande do Sul (CRT-RS). 
No dia 5 de abril foram eleitos os Conselheiros do CRT-RS.

2019
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UMA CONQUISTA HISTÓRICA

CRT-RS
CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS 
INDUSTRIAIS  DO RIO GRANDE DO SUL

O Sistema CFT/CRT-RS é a consequência de uma história que 
vem sendo escrita há mais de 50 anos, desde a publicação da 
Lei nº 5.524/1968 que criou a profissão de Técnico Industrial 
e Agrícola. A conquista de um Conselho Profissional próprio, 
com autonomia e legitimidade para a regularização da profissão, 
intensifica a valorização dos Técnicos Industriais e da educação 
profissional, trazendo ganhos diretos para construção de uma 
sociedade mais justa, solidária e humana.  

Em 2013, a FENTEC, a ATABRASIL e a OITEC, entidades re-
presentativas dos Técnicos Industriais e Agrícolas, representa-
das pelos Técnicos Wilson Vanderlei Vieira, Carlos Dinarte Co-
elho e Ricardo Nerbas, lideradas pelo Deputado Federal Giovani 
Cherini, reuniram-se com o Ministro do Trabalho Manoel Dias 
com a proposta de Criação do Conselho Profissional dos Técni-
cos Industriais e Agrícolas (início da luta pela Lei 13.639/2018).

Em 2014, o Ministro do Trabalho Manoel Dias publica a Portaria 
nº 59, instituindo o Grupo de Trabalho para avaliar a conveniência 
do desmembramento dos Técnicos Industriais e Agrícolas do Sis-
tema CONFEA/CREA’s. São realizadas inúmeras audiências pú-
blicas regionais nos estados de Goiás, Maranhão, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Pernambuco e Minas Gerais para ouvir a categoria. Foi 
apurada a total ausência de representação da categoria dos Téc-
nicos nos órgãos diretivos e deliberativos do Sistema CONFEA/
CREA’s, quando o Ministério do Trabalho definiu pela criação do 
Conselho dos Técnicos Industriais e dos Técnicos Agrícolas.
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Em 2015, a FENTEC, a ATABRASIL e a OITEC, lideradas pelo 
Deputado Giovani Cherini, em audiências com os Ministros da 
Educação, da Casa Civil, das Comunicações, do Planejamento, 
com a Secretaria-Geral da Presidência da República, com a Se-
cretaria de Relações Institucionais, com a Presidência do Sena-
do, com a Presidência da Câmara, com a liderança do governo 
no Senado, na Câmara, e com diversos Senadores e Deputados 
Federais, buscaram apoio para o encaminhamento do Projeto 
de Lei, que visava a criação do Conselho dos Técnicos Indus-
triais e Agrícolas. 

Em 2016, depois de dezenas de reuniões realizadas com os mais 
diversos órgãos e ministérios, o Ministro do Trabalho Miguel 
Rossetto, acompanhado do Deputado Marco Maia (RS) e do 
Deputado Paulão (AL), dá aval ao projeto. No dia 4 de maio de 
2016, a proposta é enviada à Câmara dos Deputados onde trans-
formou-se no Projeto de Lei Nº 5.179/2016.

No dia 20 de setembro, o Projeto 5.179/2016 foi aprovado por 
unanimidade na CTASP (Comissão do Trabalho, de Adminis-
tração e Serviço Público) com parecer favorável da Deputada 
Federal Flávia Morais (GO).

Em 2017, a FENTEC, ATABRASIL e OITEC atuam incansavel-
mente e o Projeto de Lei nº 5.179/16 é aprovado por unanimi-
dade na Comissão de Finanças e Tributação (CFT), com parecer 
favorável do Deputado Federal Mauro Pereira (RS), no dia 17 
de maio.

No dia 20 de setembro, o projeto é aprovado na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) com parecer favo-
rável do Deputado Giovani Cherini (RS). 

O Projeto de Lei nº 5.179/16 segue para o Senado Federal como 
Projeto de Lei da Câmara (PLC) 145/2017, tramitando na Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) onde foi apro-
vado com o parecer do Senador Lasier Martins (RS), no dia 14 
de novembro.

Em 2018, no dia 28 de fevereiro, o Plenário do Senado Federal 
aprovou o PLC 145/2017, criando dois Conselhos Profissionais: o 
Conselho Federal e Regionais dos Técnicos Industriais e o Conse-
lho Federal e Regionais dos Técnicos Agrícolas. 
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O texto foi remetido para o presidente Michel Temer que sancio-
nou a Lei Nº 13.639/2018 no dia 26 de março. 

No dia 22 de junho foi eleita a primeira Diretoria Executiva e os 
Conselheiros Federais do CFT.

A Resolução nº 23 do CFT, do dia 16 de agosto de 2018, consti-
tui o Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Rio Gran-
de do Sul (CRT-RS). 

Em 2019, no dia 9 de janeiro, foi eleita a primeira Diretoria Exe-
cutiva do Conselho Regional do Rio Grande do Sul (CRT-RS). 

No dia 5 de abril foram eleitos os primeiros Conselheiros do 
CRT-RS. 

No dia 12 de abril de 2019 foi realizada a primeira Plenária do 
CRT-RS, onde foi aprovado o regimento interno.

“A conquista de um Conselho 
Profissional próprio, com autonomia 
e legitimidade para a regularização 
da profissão, intensifica a valorização 
dos técnicos industriais e da educação 
profissional”
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HISTÓRIA DO CFT/CRT’s EM FOTOS

 
Técnicos comemoram a aprovação dos Con-
selhos dos Técnicos Industriais e dos Técni-
cos Agrícolas juntamente com as seguintes 
lideranças: Senadora Rose de Freitas (ES), 
Senador Paulo Paim (RS) e os Deputados 
Federais Giovani Cherini (RS) e Paulão (AL).

 
Lei nº 13.639/2018, sancionada pelo Presiden-
te Michel Temer, cria os Conselhos Federais e 
Regionais dos Técnicos Industriais e Agrícolas.

2017
Deputado Federal Rodrigo Pacheco (MG), 
Giovani Cherini (RS) e Marco Maia (RS) 
junto com lideranças dos Técnicos após 
aprovação do Projeto na Câmara dos De-
putados.

2018

LEI Nº 13.639/2018

2018

2016

2014

Ministro do Trabalho Miguel Rossetto, com 
os Deputados Federais Marco Maia (RS) e 
Paulão (AL)entrega o Projeto de Lei que cria 
o Conselho dos Técnicos Industriais e Agrí-
colas para a FENTEC, ATABRASIL e OITEC.

Ministro do Trabalho e Emprego Manoel Dias e o 
Deputado Giovani Cherini (RS) se reúnem com Téc-
nicos e suas lideranças nacionais para assinar a Por-
taria Nº 59, que instituiu o Grupo de Trabalho para 
avaliar a conveniência do desmembramento dos Téc-
nicos Industriais e Agrícolas do Sistema CONFEA/
CREA.
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CRT-RS
em 
Fotos  
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COMISSÕES PERMANENTES 
DO CRT-RS

As Comissões permanentes têm por finalidade subsidiar o Plenário, a Diretoria e a equipe 
de colaboradores do CRT-RS nas matérias de suas competências relacionadas à ética 
profissional e disciplina, ao ensino e formação, à fiscalização, ao acompanhamento da 
gestão financeira. As comissões do CRT-RS são quatro, sendo elas:
 ​

Comissão de Educação e
Atribuição Profissional
​
Com a finalidade de zelar pelo 
aperfeiçoamento da formação do 
Técnico Industrial e promover 
articulação entre CRT-RS e o 
Sistema de Educação Profissional 
do Técnico Industrial.

Comissão de Ética Profissional
​
Com a finalidade de zelar pela 
verificação e cumprimento do 
Código de Ética Profissional.

Comissão de Tomada de Contas 
e Orçamento
​
Com a finalidade de zelar pelo 
planejamento e pelo equilíbrio 
econômico, financeiro e contábil.
​

​Comissão de Registro e 
Fiscalização
​
Com a finalidade de zelar pela 
orientação e fiscalização do exer-
cício profissional dos Técnicos 
Industriais.
​

Comissão de Educação

Comissão de Tomada de Contas Comissão de Registro

Comissão de Ética
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SISTEMA CFT/CRT’s

O Sistema CFT/CRTs é o início de uma nova era para milhões de trabalha-
dores técnicos, pois, finalmente, há um Conselho dedicado exclusivamente 
aos Técnicos Industriais e com isso, uma maior garantia aos serviços pres-
tados, atendimento às requisições dos profissionais e, consequentemente, 
geração de ampla segurança e desenvolvimento à sociedade. 

Conforme a Lei Nº 13.639, publicada no Diário Oficial no dia 26 de março 
de 2018, cabe ao Conselho Federal dos Técnicos Industriais orientar, disci-
plinar e fiscalizar o exercício profissional. Além do CFT, integram o sistema 
11 CRT’s (Conselhos Regionais de Técnicos Industrais). 

Os Conselhos Regionais são definidos como autarquias com estrutura fe-
derativa, dotadas de personalidade jurídica de direito público e autonomia 
financeira, administrativa e operacional. Um profissional registrado e regu-
larizado em qualquer Regional está autorizado a exercer sua titularidade em 
qualquer estado da região, uma vez que, o sistema é federalizado.

CRT-RS

Conselho Regional dos Técnicos 
Industriais do Rio Grande do Sul
Presidente: Ricardo Nerbas

https://www.crtrs.org.br
atendimento@crtrs.org.br
(51) 3014 9300

CFT

Conselho Federal dos Técnicos 
Industriais
Presidente: Wilson Wanderlei 
Vieira

https://www.cft.gov.br
0800 016 1515 / (61) 3224-9072
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CRT-03

Conselho Regional dos Técnicos 
Industriais da Terceira Região: 
Alagoas, Paraíba, Pernambuco 
e Sergipe
Presidente: Jessé Barbosa Lira

https://www.crt03.gov.br/
faleconosco@crt03.gov.br
(81) 3314-2411

CRT-04

Conselho Regional dos Técnicos
Industriais da Quarta Região: 
Paraná e Santa Catarina
Presidente: Waldir Aparecido 
Rosa

https://www.crt04.org.br/
atendimento@crt04.org.br
PR: (41) 4106-7737
SC: (48) 3030-8378

CRT-01 

Conselho Regional dos Téc-
nicos Industriais da Primeira 
Região: Acre, Amazonas, Goiás, 
Distrito Federal, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Rondônia, 
Roraima e Tocantins.
Presidente: Luis Roberto Dias

https://www.crt01.gov.br
atendimentodf@crt01.gov.br
(61) 3224-9072

CRT-02 

Conselho Regional dos Técnicos 
Industriais da Segunda Região: 
Amapá, Ceará, Maranhão, Pará 
e Piauí.
Presidente: João Batista Souza

https://www.crt02.gov.br/
atendimento @crt02.gov.br
(98) 3301-4839

CRT-BA

Conselho Regional dos 
Técnicos Industriais da Bahia
Presidente: Sandro Augusto 
Vieira 

https://www.crtba.org.br
atendimento@crtba.org.br
(71) 3901-1600

CRT-ES

Conselho Regional dos 
Técnicos Industriais do 
Espírito Santo
Presidente: Aluyr Carlos
Zon Júnior

http://www.crtes.gov.br
atendimento@crtes.gov.br
(27) 3100-2019

CRT-MG

Conselho Regional dos 
Técnicos Industriais de Minas 
Gerais
Presidente: Nilson da Silva 
Rocha

https://www.crtmg.gov.br
atendimento@crtmg.gov.br
(31) 3166-0932

CRT-RJ

Conselho Regional dos Técnicos 
Industriais do Rio de Janeiro
Presidente: Sirney Braga

https://www.crtrj.gov.br
atendimento@crtrj.gov.br
(21) 3900-9283

CRT-RN

Conselho Regional dos Técnicos 
Industriais do Rio Grande do 
Norte
Presidente: Jerônimo Andrade

https://crtrn.org.br
atendimento@crtrn.org.br
(84) 3012-6007 

CRT-SP

Conselho Regional dos Técni-
cos Industriais de São Paulo
Presidente: Gilberto Takao 
Sakamoto

https://www.crtsp.gov.br
atendimento@crtsp.gov.br
(11) 3580-1000
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HOMENAGEM
A primeira gestão do CRT-RS não poderia deixar de prestar uma homenagem 
aquele que é o protagonista desta história: O Técnico Industrial. 

O Técnico Industrial carrega consigo a competência, conhecimento, profissio-
nalismo e responsabilidade para a construção de uma sociedade mais desen-
volvida tendo como base a ética e a tecnologia. Deixamos aqui um agradeci-
mento do CRT-RS a todos os Técnicos Industriais do País que possibilitaram 
esta realidade tornar-se possível.

Mural de Memórias

A memória dos profissionais faz parte da valorização 
e da construção de nosso futuro. Prestamos aqui uma 
homenagem especial a alguns dos Técnicos Indus-
triais que desempenharam um importante papel na 
história das conquistas da Profissão.

Aldo Martins (RS)
1937 - 2014

Benedito Carlos de Souza (SP)
1953 - 2018

Marcos Antonio Borges (SP)
1952 - 2018

Sérgio Luiz Chautard (PR)
1934 - 2005

Roberto Santos Sampaio (SE)
1953 - 2016

Alceu Rosolino (SP)
1924 - 2016

Julio Reinaldo Torales Flores 
(Paraguai)
1961-2020



18

SINTEC-RS: mais de três décadas de 
trabalho e conquistas

Atuando há mais de 30 anos no movimento dos Técnicos Industriais, o SINTEC-RS 
é a entidade que representa legalmente, em todo o Estado do Rio Grande do Sul, os 
profissionais da categoria. Ao longo de mais de três décadas de existência e luta, o 
sindicato acumula conquistas históricas.
 
O SINTEC-RS ajudou a construir a história dos Técnicos Industriais do Rio Gran-
de do Sul e do Brasil. Uma história que começou no dia 23 de setembro de 1987, 
com a assinatura da Carta Sindical. Desde então, a principal bandeira da entidade 
foi a criação Conselho Profissional dos Técnicos, que se concretizou em 2018 a 
partir da luta do movimento dos Técnicos Industrias, com especial participação 
e apoio do sindicato.

Além do trabalho em prol dos profissionais técnicos de todo o estado, o SINTEC-RS 
oferece diversos serviços aos profissionais sindicalizados: assessoria jurídica, assesso-
ria sindical, homologações, rescisões, e inúmeros convênios que oferecem vantagens 
exclusivas. Os convênios disponibilizados pelo sindicato garantem descontos em insti-
tuições de ensino, farmácias, escolas de idiomas, cinemas e muito mais!

Os Técnicos Industrias se orgulham da sua independência e de sempre estarem 
presentes na luta pela valorização da profissão, na defesa da Educação Profissio-
nal de qualidade e na construção de um mundo justo, igualitário e fraterno.

Acordos e
Convenções:

Site 
sintec-rs.com.br

Sintec-RS

@sintecrs

@sintec_RS
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LEGISLAÇÃO

LEI Nº 5.524 DE 5 DE NOVEMBRO DE 1968

Dispõe sôbre o exercício da profissão de Técnico Industrial de nível médio.

ma no Brasil, de acôrdo com a legislação vigente;
III) sem os cursos e a formação atrás referidos, conte 
na data da promulgação desta Lei, 5 (cinco) anos de 
atividade integrada no campo da técnica industrial de 
nível médio e tenha habilitação reconhecida por órgão 
competente.

Art 4º Os cargos de Técnico Industrial de nível médio, 
no serviço público federal, estadual ou municipal ou 
em órgãos dirigidos indiretamente pelo poder público, 
bem como na economia privada, sòmente serão exerci-
dos por profissionais legalmente habilitados.

Art 5º O Poder Executivo promoverá expedição de re-
gulamentos, para execução da presente Lei.

Art 6º Esta Lei será aplicável, no que couber, aos técni-
cos agrícolas de nível médio.

Art 7º A presente Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 5 de novembro de 1968; 147º da Independência 
e 80º da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o 
CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art 1º É livre o exercício da profissão de Técnico In-
dustrial de nível médio, observadas as condições de 
capacidade estabelecidas nesta Lei.

Art 2º A atividade profissional do Técnico Industrial 
de nível médio efetiva-se no seguinte campo de rea-
lizações:

I - conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua 
especialidade;
II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvi-
mento de projetos e pesquisas tecnológicas;
III - orientar e coordenar a execução dos serviços de 
manutenção de equipamentos e instalações;
IV - dar assistência técnica na compra, venda e utiliza-
ção de produtos e equipamentos especializados;
V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de 
projetos, compatíveis com a respectiva formação pro-
fissional.

Art 3º O exercício da profissão de Técnico Industrial 
de nível médio é privativo de quem:

I) haja concluído um dos cursos do segundo ciclo de 
ensino técnico industrial, tenha sido diplomado por 
escola oficial autorizada ou reconhecida, de nível mé-
dio, regularmante constituída nos têrmos da Lei nú-
mero 4.024, de 20 de dezembro de 1961;
II) após curso regular e válido para o exercício da pro-
fissão, tenha sido diplomado por escola ou instituto 
técnico industrial estrangeiro e revalidado seu diplo-
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DECRETO Nº 90.922 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1985 

Regulamenta a Lei nº 5.524, de 05 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de técnico industrial e técnico agrícola de nível médio ou de 2º grau. O PRESI-
DENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da 
Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.524, de 05 de novembro 
de 1968,  DECRETA: 

Art. 1º. Para efeito do disposto neste Decreto, enten-
dem-se por técnica industrial e técnico agrícola de 2º 
grau ou, pela legislação anterior, de nível médio, os habi-
litados nos termos das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de 
outubro de 1982. 

Art. 2º. É assegurado o exercício da profissão de técnico 
de 2º grau de que trata o artigo anterior, a quem: I – tenha 
concluído um dos cursos técnicos industriais e agrícolas 
de 2º grau, e tenha sido diplomado por escola autorizada 
ou reconhecida, regularmente constituída, nos termos 
das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 5.692, de 
11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982;
II – seja portador de diploma de habilitação específica, 
expedido por instituição de ensino estrangeira, revalida-
do na forma da legislação pertinente em vigor; 
III – sem habilitação específica, conte, na data da pro-
mulgação da Lei nº 5.524, de 05 de novembro de 1968, 
5 (cinco) anos de atividade como técnico de 2º grau. Pa-
rágrafo único . A prova da situação referida no inciso III 
será feita por qualquer meio em direito permitido, seja 
por alvará municipal, pagamento de impostos, anotação 
na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou compro-
vante de recolhimento de contribuições previdenciárias. 

Art. 3º. Os técnicos industriais e técnicos agrícolas de 
2º grau observado o disposto nos arts. 4º e 5º, poderão:
I – conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua es-
pecialidade;
II – prestar assistência técnica no estudo e desenvolvi-
mento de projetos e pesquisas tecnológicas; 
Ill – orientar e coordenar a execução dos serviços de 
manutenção de equipamentos e instalações;    IV – dar 
assistência técnica na compra, venda e utilização de pro-
dutos e equipamentos especializados;   
V – responsabilizar-se pela elaboração e execução de 
projetos compatíveis com a respectiva formação profis-
sional. 

Art. 4º. As atribuições dos técnicos industriais de 2º 
grau, em suas diversas modalidades, para efeito do 
exercício profissional e de sua fiscalização, respeitados 
os limites de sua formação, consistem em:
I – executar e conduzir a execução técnica de trabalhos 
profissionais, bem como orientar e coordenar equipes 
de execução de instalações, montagens, operação, re-
paros ou manutenção;
II – prestar assistência técnica e assessoria no estudo de 
viabilidade e desenvolvimento de projetos e pesquisas 
tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, ava-
liação, arbitramento e consultoria, exercendo, dentre 
outras, as seguintes atividades:1. coleta de dados de na-
tureza técnica; 2. desenho de detalhes e da representa-
ção gráfica de cálculos; 3. elaboração de orçamento de 
materiais e equipamentos, instalações e mão-de-obra; 
4. detalhamento de programas de trabalho, observan-
do normas técnicas e de segurança; 5. aplicação de nor-
mas técnicas concernentes aos respectivos processos de 
trabalho; 6. execução de ensaios de rotina, registrando 
observações relativas ao controle de qualidade dos ma-
teriais, peças e conjuntos; 7. regulagem de máquinas, 
aparelhos e instrumentos técnicos.
III – executar, fiscalizar, orientar e coordenar direta-
mente serviços de manutenção e reparo de equipamen-
tos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem 
como conduzir e treinar as respectivas equipes; 
IV – dar assistência técnica na compra, venda e uti-
lização de equipamentos e materiais especializados, 
assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 
V – responsabilizar-se pela elaboração e execução de 
projetos compatíveis com a respectiva formação profis-
sional; VI – ministrar disciplinas técnicas de sua espe-
cialidade, constantes dos currículos do ensino de 1º e 
2º graus, desde que possua formação específica, incluí-
da a pedagógica, para o exercício do magistério, nesses 
dois níveis de ensino. 
§ 1º Os técnicos de 2º grau das áreas de Arquitetura e 
de Engenharia Civil, na modalidade Edificações, po-
derão projetar e dirigir edificações de até 80m2 de área 
construída, que não constituam conjuntos residenciais, 
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bem como realizar reformas, desde que não impliquem 
em estruturas de concreto armado ou metálica, e exer-
cer a atividade de desenhista de sua especialidade. 
§ 2º Os técnicos em Eletrotécnica poderão projetar e 
dirigir instalações elétricas com demanda de energia 
de até 800 kva, bem como exercer a atividade de dese-
nhista de sua especialidade. 
§ 3º Os técnicos em Agrimensura terão as atribuições 
para a medição, demarcação e levantamentos topográ-
ficos, bem como projetar, conduzir e dirigir trabalhos 
topográficos, funcionar como peritos em vistorias e 
arbitramentos relativos à agrimensura e exercer a ati-
vidade de desenhista de sua especialidade.

Art. 5º. Além das atribuições mencionadas neste De-
creto, fica assegurado aos técnicos industriais de 2º 
grau, o exercício de outras atribuições, desde que com-
patíveis com a sua formação curricular. 

Art. 6º. As atribuições dos técnicos agrícolas de 2º grau 
em suas diversas modalidades, para efeito do exercício 
profissional e da sua fiscalização, respeitados os limites 
de sua formação, consistem em:
I – desempenhar cargos, funções ou empregos em ati-
vidades estatais, paraestatais e privadas;
II – atuar em atividades de extensão, associativismo e 
em apoio à pesquisa, análise, experimentação, ensaio e 
divulgação técnica;
III – ministrar disciplinas técnicas de sua especialida-
de, constantes dos currículos do ensino de 1º e 2º graus, 
desde que possua formação especifica, incluída a peda-
gógica, para o exercício do magistério, nesses dois níveis 
de ensino;
IV – responsabilizar-se pela elaboração e execução de 
projetos, compatíveis com a respectiva formação profis-
sional;
V – elaborar orçamentos relativos às atividades de sua 
competência;
VI – prestar assistência técnica e assessoria no estudo 
e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas, 
ou nos trabalhos de vistoria, perícia, arbitramento e con-
sultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes tarefas:
1. coleta de dados de natureza técnica;      2. desenho de 
detalhes de construções rurais; 
3. elaboração de orçamentos de materiais, insumos, 
equipamentos, instalações e mão-de-obra;
4. detalhamento de programas de trabalho, observando 
normas técnicas e de segurança no meio rural;
5. manejo e regulagem de máquinas e implementos agrí-
colas;
6. assistência técnica na aplicação de produtos especia-
lizados;

7. execução e fiscalização dos procedimentos relativos 
ao preparo do solo até à colheita, armazenamento, co-
mercialização e industrialização dos produtos agrope-
cuários;
8. administração de propriedades rurais;
9. colaboração nos procedimentos de multiplicação de 
sementes e mudas, comuns e melhoradas, bem como 
em serviços de drenagem e irrigação.
VII – conduzir, executar e fiscalizar obra e serviço téc-
nico, compatíveis com a respectiva formação profissio-
nal;
VIII – elaborar relatórios e pareceres técnicos, circuns-
critos ao âmbito de sua habilitação;
IX – executar trabalhos de mensuração e controle de 
qualidade;
X – dar assistência técnica na compra, venda e utiliza-
ção de equipamentos e materiais especializados, asses-
sorando, padronizando, mensurando e orçando;
XI – emitir laudos e documentos de classificação e 
exercer a fiscalização de produtos de origem vegetal, 
animal e agroindustrial;
XII – prestar assistência técnica na comercialização e 
armazenamento de produtos agropecuários;
XIII – administrar propriedades rurais em nível geren-
cial;
XIV – prestar assistência técnica na multiplicação de 
sementes e mudas, comuns e melhoradas;
XV – conduzir equipes de instalação, montagem e ope-
ração, reparo ou manutenção;
XVI – treinar e conduzir equipes de execução de servi-
ços e obras de sua modalidade;
XVII – desempenhar outras atividades compatíveis 
com a sua formação profissional.
§ 1º Os técnicos em Agropecuária poderão, para efeito 
de financiamento de investimento e custeio pelo siste-
ma de crédito rural ou industrial e no âmbito restrito 
de suas respectivas habilitações, elaborar projetos de 
valor não superior a 1.500 mvr.
§ 2º Os técnicos Agrícolas do setor agroindustrial po-
derão responsabilizar-se pela elaboração de projetos de 
detalhes e pela condução de equipe na execução direta 
de projetos agroindustriais. 

Art. 7º. Além das atribuições mencionadas neste De-
creto, fica assegurado aos Técnicos Agrícolas de 2º grau 
o exercício de outras atribuições desde que compatíveis 
com a sua formação curricular. 

Art. 8º. As denominações de técnico industrial e de téc-
nico agrícola de 2º grau ou, pela legislação anterior, de 
nível médio, são reservadas aos profissionais legalmen-
te habilitados e registrados na forma deste Decreto.
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Art. 9º. O disposto neste Decreto aplica-se a todas as 
habilitações profissionais de técnico de 2º grau dos se-
tores primário e secundário, aprovadas pelo Conselho 
Federal de Educação. 

Art. 10. Nenhum profissional poderá desempenhar 
atividades além daquelas que lhe competem pelas ca-
racterísticas de seu currículo escolar, considerados, em 
cada caso, os conteúdos das disciplinas que contribuem 
para sua formação profissional. 

Art. 11. As qualificações de técnico industrial ou agrí-
cola de 2º grau só poderão ser acrescidas à denomi-
nação de pessoa jurídica composta exclusivamente de 
profissionais possuidores de tais títulos. 

Art. 12. Nos trabalhos executados pelos técnicos de 2º 
grau de que trata este Decreto, é obrigatória, além da 
assinatura, a menção explícita do título profissional e 
do número da carteira referida no art. 15 e do Con-
selho Regional que a expediu. Parágrafo único. Em se 
tratando de obras, é obrigatória a manutenção de pla-
ca visível ao público, escrita em letras de forma, com 
nomes, títulos, números das carteiras e do CREA que 
a expediu, dos autores e co-autores responsáveis pelo 
projeto e pela execução. 

Art. 13. A fiscalização do exercício das profissões de 
técnico industrial e de técnico agrícola de 2º grau será 
exercida pelos respectivos Conselhos Profissionais. 

Art. 14. Os profissionais de que trata este Decreto só 
poderão exercer a profissão após o registro nos respec-
tivos Conselhos Profissionais da jurisdição de exercício 
de sua atividade. 

Art. 15. Ao profissional registrado em Conselho de 
Fiscalização do Exercício Profissional será expedida 
Carteira Profissional de Técnico, conforme modelo 
aprovado pelo respectivo Órgão, a qual substituirá o 
diploma, valendo como documento de identidade e 
terá fé pública. Parágrafo único. A Carteira Profissio-
nal de Técnico conterá, obrigatoriamente, o número do 
registro e a habilitação profissional de seu portador. 

Art. 16. Os técnicos de 2º grau cujos diplomas estejam 
em fase de registro poderão exercer as respectivas pro-
fissões mediante registro provisório no Conselho Pro-
fissional, por um ano, prorrogável por mais um ano, a 
critério do mesmo Conselho. 

Art. 17. O profissional, firma ou organização registra-

dos em qualquer Conselho Profissional, quando exer-
cerem atividades em outra região diferente daquela em 
que se encontram registrados, obrigamse ao visto do 
registro na nova região. 
Parágrafo único. No caso em que a atividade exceda 
a 180 (cento e oitenta) dias, fica a pessoa jurídica, sua 
agência, filial, sucursal ou escritório de obras e servi-
ços, obrigada a proceder ao seu registro na nova região.

Art. 18. O exercício da profissão de técnico industrial 
e de técnico agrícola de 2º grau é regulado pela Lei nº 
5.524, de 05 de novembro de 1968, e, no que couber, 
pelas disposições das Leis nºs 5.194, de 24 de dezem-
bro de 1966 e 6.994, de 26 de maio de 1982. 

Art. 19. O Conselho Federal respectivo baixará as Re-
soluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
deste Decreto.      

Art. 20. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 06 de fevereiro de 1985; 164º da Independência 
e 97º da República. 
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LEI Nº 13.639 DE 26 DE MARÇO DE 2018

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei: 

Art. 1º São criados o Conselho Federal dos Técnicos 
Industriais, o Conselho Federal dos Técnicos Agríco-
las, os Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais 
e os Conselhos Regionais dos Técnicos Agrícolas, au-
tarquias com autonomia administrativa e financeira e 
com estrutura federativa. 

Art. 2º Aplica-se o disposto na alínea “c” do inciso VI 
do caput do art. 150 da Constituição Federal ao Conse-
lho Federal dos Técnicos Industriais, ao Conselho Fe-
deral dos Técnicos Agrícolas, aos Conselhos Regionais 
dos Técnicos Industriais e aos Conselhos Regionais dos 
Técnicos Agrícolas. 

Art. 3º Os conselhos federais e regionais de que trata 
esta Lei têm como função orientar, disciplinar e fisca-
lizar o exercício profissional das respectivas categorias. 
§ 1º Os conselhos regionais serão denominados Conse-
lho Regional dos Técnicos Industriais e Conselho Re-
gional dos Técnicos Agrícolas, com acréscimo da sigla 
da unidade federativa ou da região geográfica corres-
pondente. 
§ 2º Os conselhos federais e os conselhos regionais te-
rão sua estrutura e seu funcionamento definidos em 
regimento interno próprio, aprovado pela maioria ab-
soluta de seus conselheiros. 
§ 3º A instituição das estruturas regionais ocorrerá com 
observância das possibilidades efetivas de seu custeio 
com recursos próprios, considerados ainda seus efeitos 
nos exercícios subsequentes. 

Art. 4º O Conselho Federal dos Técnicos Industriais e 
o Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas, com sede e 
foro em Brasília, serão integrados por brasileiros, natos 
ou naturalizados, cujos diplomas profissionais estejam 
registrados de acordo com a legislação em vigor. 

Cria o Conselho Federal dos Técnicos Industriais, o Conselho Federal dos Técnicos Agríco-
las, os Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais e os Conselhos Regionais dos Técnicos 
Agrícolas.

Art. 5º Os conselhos federais serão compostos pela Di-
retoria Executiva e pelo Plenário deliberativo. 
§ 1º O Plenário deliberativo será composto pelos con-
selheiros federais, eleitos juntamente com seus suplen-
tes, respeitados os critérios de representação regional 
definidos em regimento interno. 
§ 2º O mandato dos membros dos conselhos federais 
terá duração de 4 (quatro) anos, admitida 1 (uma) re-
eleição. 

Art. 6º A Diretoria Executiva dos conselhos federais 
será composta por: I - Presidente; II - Vice-Presidente; 
III - Diretor Administrativo; IV - Diretor Financeiro; 
V - Diretor de Fiscalização e Normas.
§ 1º Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos, 
por meio de voto direto e secreto, pelos profissionais 
aptos a votar. § 2º No caso de vacância dos cargos de 
que tratam os incisos III, IV e V do caput deste artigo, 
o Plenário deliberativo escolherá entre seus membros 
os novos diretores. 

Art. 7º O Plenário dos conselhos federais será compos-
to por no mínimo 12 (doze) e no máximo 27 (vinte e 
sete) conselheiros federais, acrescido dos membros da 
Diretoria Executiva. Parágrafo único. Cada unidade fe-
derativa do País será representada no Plenário por, no 
máximo, 1 (um) conselheiro. 

Art. 8º Compete aos conselhos federais: I - zelar pela 
dignidade, pela independência, pelas prerrogativas e 
pela valorização do exercício profissional dos técnicos; 
II - editar e alterar o regimento, o código de ética, as 
normas eleitorais e os provimentos que julgar neces-
sários; III - adotar medidas para assegurar o funcio-
namento regular dos conselhos regionais; IV - intervir 
nos conselhos regionais quando constatada violação 
desta Lei ou do regimento interno do respectivo con-
selho; V - homologar os regimentos internos e as pres-
tações de contas dos conselhos regionais; VI - firmar 
convênios com entidades públicas e privadas, obser-
vada a legislação aplicável; VII - autorizar a oneração 
ou a alienação de bens imóveis de sua propriedade; 



24

VIII - julgar, em grau de recurso, as questões decididas 
pelos conselhos regionais; IX - inscrever empresas de 
técnicos industriais ou de técnicos agrícolas, confor-
me o caso, e profissionais estrangeiros técnicos indus-
triais ou técnicos agrícolas, conforme o caso, que não 
tenham domicílio no País; X - criar órgãos colegiados 
com finalidades e funções específicas; XI - deliberar 
sobre assuntos administrativos e financeiros e elaborar 
programas de trabalho e orçamento; XII - manter re-
latórios públicos de suas atividades; XIII - representar 
os técnicos industriais ou os técnicos agrícolas, confor-
me o caso, em colegiados de órgãos da Administração 
Pública federal que tratem de questões do respectivo 
exercício profissional; XIV - aprovar e divulgar tabelas 
indicativas de honorários dos técnicos industriais ou 
dos técnicos agrícolas, conforme o caso; XV - instituir 
e manter o Cadastro Nacional dos Técnicos Indus-
triais ou o Cadastro Nacional dos Técnicos Agrícolas, 
conforme o caso; XVI - instituir e manter o Acervo de 
Responsabilidade Técnica dos Técnicos Industriais ou 
o Acervo de Responsabilidade Técnica dos Técnicos 
Agrícolas, conforme o caso. 

Art. 9º Os conselhos regionais serão compostos pela 
Diretoria Executiva e pelo Plenário deliberativo. 
§ 1º O Plenário deliberativo será composto pelos con-
selheiros regionais, eleitos juntamente com seus su-
plentes, respeitados os critérios de representação defi-
nidos em regimento interno. 
§ 2º O mandato dos membros dos conselhos regionais 
terá duração de 4 (quatro) anos, admitida 1 (uma) re-
eleição. 

Art. 10. A Diretoria Executiva dos conselhos regionais 
será composta por: I - Presidente; II - Vice-Presidente; 
III - Diretor Administrativo; IV - Diretor Financeiro; 
V - Diretor de Fiscalização e Normas.
§ 1º Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos, 
por meio de voto direto e secreto, pelos profissionais 
aptos a votar. § 2º No caso de vacância dos cargos de 
que tratam os incisos III, IV e V do caput deste artigo, 
o Plenário deliberativo escolherá entre seus membros 
os novos diretores.

Art. 11. O Plenário dos conselhos regionais será com-
posto por no mínimo 12 (doze) e no máximo 100 (cem) 
conselheiros regionais, acrescido dos membros da Di-
retoria Executiva, observado o quantitativo de profis-
sionais inscritos em cada conselho. Parágrafo único. O 
número de conselheiros de cada conselho regional será 
definido em resolução aprovada pelo respectivo conse-
lho federal. 

Art. 12. Compete aos conselhos regionais: I - elaborar 
e alterar os seus regimentos e os demais atos; II - cum-
prir e fazer cumprir o disposto nesta Lei, no regimen-
to interno e nos demais atos normativos do respectivo 
conselho federal e em seus próprios atos, no âmbito de 
sua competência; III - criar representações e escritórios 
descentralizados na sua área de atuação, na forma do 
regimento interno do respectivo conselho federal; IV 
- criar colegiados com finalidades e funções específi-
cas; V - cadastrar os profissionais e as pessoas jurídicas 
habilitadas na forma desta Lei e emitir o registro de 
sua carteira de identificação; VI - manter atualizado o 
cadastro de que trata o inciso V do caput deste artigo; 
VII - cobrar as anuidades, as multas e os Termos de 
Responsabilidade Técnica; VIII - fazer e manter atuali-
zados os registros de direitos autorais e de responsabi-
lidade e os acervos técnicos; IX - fiscalizar o exercício 
das atividades de técnicos industriais ou de técnicos 
agrícolas, conforme o caso; X - julgar em primeira 
instância os processos disciplinares, na forma que de-
terminar o regimento interno do respectivo conselho 
federal; XI - deliberar sobre assuntos administrativos 
e financeiros e elaborar programas de trabalho e orça-
mento; XII - sugerir ao respectivo conselho federal me-
didas para aprimorar a aplicação do disposto nesta Lei 
e para promover o cumprimento de suas finalidades e a 
observância aos princípios estabelecidos; XIII - repre-
sentar os técnicos industriais ou os técnicos agrícolas, 
conforme o caso, em colegiados de órgãos da Adminis-
tração Pública estadual, distrital e municipal que tra-
tem de questões de exercício profissional e em órgãos 
não governamentais da área de sua competência; XIV 
- manter relatórios públicos de suas atividades; XV - 
firmar convênios e outros instrumentos legais para a 
valoração e a qualificação profissional; XVI - operacio-
nalizar o Acervo de Responsabilidade Técnica. 

Art. 13. As atividades dos conselhos federais e dos con-
selhos regionais serão custeadas exclusivamente por 
renda própria. 

Art. 14. Constituem recursos dos conselhos: I - doa-
ções, legados, juros e receitas patrimoniais; II - subven-
ções; III - resultados de convênios; IV - outros rendi-
mentos eventuais. 
§ 1º Constituem, ainda, recursos dos conselhos regio-
nais receitas com anuidades, contribuições, multas, ta-
xas e tarifas de serviços.
 § 2º Constituem, ainda, recursos dos conselhos fede-
rais 15% (quinze por cento) da arrecadação prevista no 
§ 1º deste artigo.
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Art. 15. A cobrança de multas e anuidades observará 
o disposto na Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011. 

Art. 16. O trabalho de atuação compartilhada com ou-
tras profissões regulamentadas será objeto de Termo 
de Responsabilidade Técnica. Parágrafo único. Atos do 
Conselho Federal dos Técnicos Industriais e do Con-
selho Federal dos Técnicos Agrícolas detalharão as hi-
póteses de obrigatoriedade e de dispensa do Termo de 
Responsabilidade Técnica, em cada caso.

Art. 17. Não será efetuado Termo de Responsabilidade 
Técnica sem o prévio recolhimento da taxa do Termo de 
Responsabilidade Técnica pela pessoa física do profis-
sional ou pela pessoa jurídica responsável. 

Art. 18. O valor da taxa do Termo de Responsabilidade 
Técnica não poderá ser superior a R$ 50,00 (cinquenta 
reais). Parágrafo único. O valor referido no caput des-
te artigo poderá ser atualizado, anualmente, de acordo 
com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no exercício 
anterior. 

Art. 19. A falta do Termo de Responsabilidade Técnica 
sujeitará o profissional ou a empresa responsável à multa 
de 300% (trezentos por cento) sobre o valor da Taxa de 
Termo de Responsabilidade Técnica não paga, corrigida 
a partir da autuação com base na variação da taxa refe-
rencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic), acumulada mensalmente até o último dia do mês 
anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse 
montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação do 
pagamento, sem prejuízo da responsabilização pessoal 
pela violação ética e da obrigatoriedade da paralisação 
do trabalho até a regularização da situação. Parágrafo 
único. Não se aplica o disposto no caput deste artigo na 
hipótese de trabalho realizado em resposta à situação de 
emergência se o profissional ou a pessoa jurídica provi-
denciar, assim que possível, a regularização da situação. 

Art. 20. Constituem infrações disciplinares, além de ou-
tras definidas pelo código de ética: I - requerer registro 
de projeto ou trabalho técnico ou de criação no respec-
tivo conselho, para fins de comprovação de direitos au-
torais e formação de acervo técnico, que não tenha sido 
efetivamente concebido, desenvolvido ou elaborado 
pelo requerente; II - reproduzir projeto ou trabalho, téc-
nico ou de criação, de autoria de terceiros, sem a devida 
autorização do detentor dos seus direitos autorais; III - 
fazer falsa prova dos documentos exigidos para o regis-

tro no respectivo conselho; IV - praticar, no exercício da 
atividade profissional, ato que a lei defina como crime 
ou contravenção; V - integrar empresa ou instituição 
sem nela atuar efetivamente, com objetivo de viabilizar 
o registro da empresa no respectivo conselho; VI - lo-
cupletar-se ilicitamente, por qualquer meio, à custa de 
cliente, diretamente ou por intermédio de terceiros; VII 
- recusar-se, injustificadamente, a prestar contas a clien-
te a respeito de quantias que dele houver recebido, dire-
tamente ou por intermédio de terceiros; VIII - deixar de 
informar os dados exigidos nos termos desta Lei em do-
cumento ou em peça de comunicação dirigida a cliente, 
ao público ou ao respectivo conselho; IX - deixar de ob-
servar as normas legais e técnicas pertinentes à execução 
de trabalhos técnicos; X - agir de maneira desidiosa na 
execução do trabalho contratado; XI - deixar de pagar 
anuidades, taxas, tarifas de serviços ou multas devidos 
ao respectivo conselho quando devidamente notificado; 
XII - não efetuar o Termo de Responsabilidade Técnica 
quando for obrigatório;
XIII - exercer a profissão quando impedido de fazê-lo, 
ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício a pessoas 
não inscritas ou impedidas; XIV - abster-se de votar nas 
eleições do respectivo conselho federal.

Art. 21. São sanções disciplinares: I - advertência; II - 
suspensão do exercício da atividade de técnico indus-
trial ou de técnico agrícola, conforme o caso, em todo o 
território nacional por período entre 30 (trinta) dias e 1 
(um) ano; III - cancelamento de registro; IV - multa no 
valor de 1 (uma) a 10 (dez) anuidades. 
§ 1º Na hipótese de o profissional ou a sociedade profis-
sional de técnicos industriais ou de técnicos agrícolas, 
conforme o caso, deixar de pagar anuidades, taxas, ta-
rifas de serviços ou multas devidos ao respectivo conse-
lho, quando devidamente notificado, será aplicada sus-
pensão até a regularização da dívida.
§ 2º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo 
poderá incidir cumulativamente com as demais. 
§ 3º Na hipótese de participação de profissional vincula-
do a conselho de outra profissão em infração disciplinar, 
o referido conselho deverá ser comunicado. 

Art. 22. Os processos disciplinares dos conselhos fede-
rais e dos conselhos regionais observarão as regras cons-
tantes da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, desta Lei 
e, de forma complementar, das resoluções do respectivo 
conselho federal. 

Art. 23. O processo disciplinar poderá ser instaurado de 
ofício ou mediante representação de qualquer autorida-
de ou pessoa interessada.
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Art. 24. A pedido do representado ou do representante, 
o processo disciplinar poderá tramitar em sigilo, dis-
poníveis as informações e os documentos nele conti-
dos apenas ao representado, ao eventual representante 
e aos procuradores por eles constituídos.
§ 1º Após a decisão final, o processo será tornado pú-
blico. 
§ 2º Caberá recurso das decisões definitivas proferidas 
pelos conselhos regionais ao conselho federal, que de-
cidirá em última instância administrativa. 
§ 3º Além do representado e do representante, o pre-
sidente e os conselheiros do conselho federal são legi-
timados para interpor o recurso previsto no § 2º deste 
artigo. 

Art. 25. A pretensão de punição das sanções discipli-
nares prescreverá no prazo de 5 (cinco) anos, contado 
da data do fato. Parágrafo único. A prescrição será in-
terrompida pela intimação do acusado para apresentar 
defesa.

Art. 26. Cabe a cada conselho regional a emissão do re-
gistro da carteira de identificação para o exercício das 
atividades de técnico industrial ou de técnico agrícola, 
conforme o caso, que estabelecerem domicílio profis-
sional no respectivo território, prevalecendo o domicí-
lio da pessoa física. Parágrafo único. O registro de que 
trata o caput deste artigo habilita o profissional a atuar 
em todo o território nacional. 

Art. 27. Os conselhos federais e os conselhos regionais 
serão auditados anualmente por auditoria independen-
te, e os resultados serão divulgados para conhecimento 
público. 
§ 1º Após a aprovação pelo Plenário de cada conselho 
regional, as contas serão submetidas ao respectivo con-
selho federal para homologação. 
§ 2º O disposto neste artigo não exclui a fiscalização 
pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 28. O exercício de funções da Diretoria Executiva 
e de conselheiro dos conselhos federais e dos conselhos 
regionais será considerado prestação de serviço públi-
co relevante e não será remunerada. 

Art. 29. O exercício de função em conselho regional é 
incompatível com o exercício de função em conselho 
federal.

Art. 30. Aos empregados dos conselhos federais e dos 
conselhos regionais aplica-se o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a 
legislação complementar. Parágrafo único. Os empre-
gados dos conselhos federais e dos conselhos regionais, 
ressalvados os ocupantes de cargo em comissão, serão 
admitidos mediante processo seletivo que observe o 
princípio da impessoalidade. 

Art. 31. O Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
e o Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas detalha-
rão, observados os limites legais e regulamentares, as 
áreas de atuação privativas dos técnicos industriais ou 
dos técnicos agrícolas, conforme o caso, e as áreas de 
atuação compartilhadas com outras profissões regula-
mentadas. 
§ 1º Somente serão consideradas privativas de profis-
sional especializado as áreas de atuação nas quais a 
ausência de formação específica exponha a risco ou a 
dano material o meio ambiente ou a segurança e a saú-
de do usuário do serviço. 
§ 2º Na hipótese de as normas do Conselho Federal 
dos Técnicos Industriais ou do Conselho Federal dos 
Técnicos Agrícolas sobre área de atuação estarem em 
conflito com normas de outro conselho profissional, a 
controvérsia será resolvida por meio de resolução con-
junta de ambos os conselhos. 

Art. 32. O Conselho Federal de Engenharia e Agrono-
mia e os Conselhos Regionais de Engenharia e Agro-
nomia deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contado 
da data de entrada em vigor desta Lei: I - entregar o ca-
dastro de profissionais de nível técnico abrangidos pela 
Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, ao Conselho 
Federal dos Técnicos Industriais e ao Conselho Federal 
de Técnicos Agrícolas, conforme o caso; II - depositar 
em conta bancária do Conselho Federal dos Técnicos 
Industriais ou do Conselho Federal dos Técnicos Agrí-
colas da circunscrição correspondente o montante de 
90% (noventa por cento) da anuidade pro rata tempore 
recebida dos técnicos a que se refere esta Lei, em cada 
caso, proporcionalmente ao período restante do ano da 
criação do respectivo conselho; III - entregar cópia de 
todo o acervo técnico dos profissionais abarcados nesta 
Lei. Parágrafo único. Ressalvado o disposto no inciso II 
do caput deste artigo, o ativo e o passivo do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia e dos Conselhos 
Regionais de Engenharia e Agronomia permanecerão 
integralmente com eles. 

Art. 33. O Conselho Federal dos Técnicos Industriais e 
o Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas deverão es-
criturar separadamente os dados e os numerários refe-
rentes a cada ente federativo e retê-los até que o respec-
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tivo conselho regional seja instituído. Parágrafo único. 
Por ocasião da instituição dos Conselhos Regionais 
dos Técnicos Industriais e dos Conselhos Regionais 
dos Técnicos Agrícolas, o respectivo conselho federal 
deverá repassar as informações a que se refere o caput 
deste artigo e transferir os recursos repassados pelo 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia e pelos 
Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia, na 
forma estabelecida no inciso II do caput do art. 32. 

Art. 34. A Confederação Nacional das Profissões Li-
berais (CNPL), em articulação com as federações, os 
sindicatos e as associações dos profissionais referidos 
nesta Lei, coordenará o primeiro processo eleitoral 
para a criação dos conselhos federais, devendo a elei-
ção e a posse ocorrer no prazo máximo de 6 (seis) me-
ses, contado da publicação desta Lei. Parágrafo único. 
Realizada a eleição e instalado o Conselho Federal dos 
Técnicos Industriais e o Conselho Federal dos Técni-
cos Agrícolas, caberá ao respectivo conselho decidir 
em quais Estados serão instalados conselhos regionais 
e em quais Estados serão compartilhados conselho re-
gional por insuficiência de inscritos. 

Art. 35. A eleição dos primeiros conselheiros regionais 
será organizada pela Diretoria Executiva de cada con-
selho regional, observadas as disposições desta Lei.
Parágrafo único. A eleição de que trata o caput será re-
alizada no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data 
de posse dos membros da Diretoria Executiva e de ins-
talação de cada conselho regional. 

Art. 36. Os regimentos internos dos conselhos federais 
e dos conselhos regionais, constituídos na forma desta 
Lei, deverão ser elaborados no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado da data de posse de seus conse-
lheiros. 

Art. 37. O Conselho Federal dos Técnicos Industriais e 
o Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas terão prazo 
de 1 (um) ano, após a entrada em vigor desta Lei, para 
elaborar o código de ética. 
Parágrafo único. Aplicam-se as normas do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia aos técnicos in-
dustriais e aos técnicos agrícolas enquanto os novos 
conselhos federais não dispuserem diversamente. 

Art. 38. Revoga-se o art. 84 da Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966. 

Brasília, 26 de março de 2018; 197º da Independên-
cia e 130º da República.

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.
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HABILITAÇÕES DOS TÉCNICOS 
INDUSTRIAIS

Técnico em Açúcar e Álcool
Técnico em Aeronáutica
Técnico em Mecânica de Aeronaves
Técnico em Agrimensura
Técnico em Agroindústria
Técnico em Alimentos
Técnico em Análises Químicas
Técnico em Automação Industrial
Técnico em Automação Industrial Eletrônica
Técnico em Automobilística
Técnico em Beneficiamento de Madeira
Técnico em Biocombustíveis
Técnico em Biotecnologia
Técnico em Borracha
Técnico em Calçados
Técnico em Celulose
Técnico em Celulose e Papel
Técnico em Cerâmica
Técnico em Cerveja e Refrigerantes
Técnico em Cervejaria
Técnico em Computação Gráfica
Técnico em Conservação e Restauro
Técnico em Construção Civil
Técnico em Construcao de Máquinas e Motor
Técnico em Construção Naval
Técnico em Controle Ambiental
Técnico em Controle de Qualidade Alimentos
Técnico em Controle de Qualidade de Alimentos
Técnico em Curtimento
Técnico em Decoração
Técnico Desenhista de Arquitetura
Técnico Desenhista de Máquinas
Técnico em Desenho de Construção Civil
Técnico em Desenho de Projetos
Técnico em Desenho de Projetos - Mecânica
Técnico em Desenvolvimento de Sistemas
Técnico em Design de Interiores 
Técnico em Design de Jóias

Técnico em Design de Móveis
Técnico em Edificações
Técnico em Eletricidade
Técnico em Eletroeletrônica
Técnico em Eletromecânica
Técnico em Eletrônica
Técnico em Eletrônica – Telecomunicações
Técnico em Eletrotécnica
Técnico em Construção Civil
Técnico em Equipamentos Biomédicos
Técnico em Equipamentos Pesqueiros
Técnico em Estradas
Técnico em Estradas e Pontes
Técnico em Estruturas Navais
Técnico em Fabricação de Instrumentos Musicais
Técnico em Fabricação Mecânica
Técnico em Fiação 
Técnico em Fiação e Tecelagem 
Técnico em Fiação Técnica 
Técnico em Fotogrametria
Técnico em Fundição 
Técnico em Geodésia e Cartografia
Técnico em Geologia
Técnico em Geomensura
Técnico em Geoprocessamento
Técnico em Hidrologia
Técnico em Impressão Offset
Técnico em Impressão Rotográfica e Flexográfica
Técnico em Informática
Técnico em Informática Industrial
Técnico em Informática Para Internet
Técnico em Instrumentação
Técnico em Joalheria 
Técnico em Malharia
Técnico em Manutenção Automotiva
Técnico em Manutenção de Aeronaves
Técnico em Manutenção de Aeronaves em 
Aviônicos
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Técnico em Manutenção de Aeronaves em Célula
Técnico em Manutenção de Aeronaves em
Grupo Motor
Técnico em Manutenção de Computadores
Técnico em Manutenção de Equipamentos 
Médico Hospitalares
Técnico em Manutenção de Máquinas Industriais
Técnico em Manutenção de Máquinas Pesadas
Técnico em Manutenção de Sistemas
Metroferroviários
Técnico em Manutenção e Suporte Informática
Técnico em Manutenção Industrial 
Técnico em Maquetaria
Técnico em Máquinas
Técnico em Máquinas e Motores
Técnico em Máquinas Navais
Técnico em Materiais 
Técnico em Mecânica
Técnico em Mecânica de Precisão
Técnico em Mecatrônica
Técnico em Meio Ambiente
Técnico em Metalurgia 
Técnico em Meteorologia
Técnico em Metrologia
Técnico em Microinformática
Técnico em Mineração
Técnico em Montagem e Manutenção de
Sistemas de Gás e Combustível
Técnico em Móveis
Técnico em Multimídia
Técnico em Náutica
Técnico Naval
Técnico em Operações de Reatores
Técnico em Paisagismo
Técnico em Papel
Técnico em Perfuração de Poços
Técnico em Petróleo e Gás
Técnico em Petroquímica
Técnico em Plástico
Técnico em Portos
Técnico em Pré-Impressão Gráfica
Técnico em Processamento da Madeira
Técnico em Processamento de Dados
Técnico em Processamento de Pescado
Técnico em Processos Fonográficos
Técnico em Processos Fotográficos
Técnico em Processos Gráficos
Técnico em Produção de Áudio e Vídeo
Técnico em Programação de Jogos Digitais
Técnico em Proteção Radiológica

Técnico em Qualidade e Produtividade 
Técnico em Química
Técnico em Rádio e Televisão 
Técnico em Reciclagem
Técnico em Rede de Computadores
Técnico em Redes de Comunicação 
Técnico em Refrigeração e Ar Condicionado
Técnico em Refrigeração e Climatização
Técnico em Saneamento
Técnico em Siderurgia
Técnico em Sistemas a Gás
Técnico em Sistemas de Comutação
Técnico em Sistemas de Energia Renovável
Técnico em Sistemas de Transmissão
Técnico em Soldagem
Técnico em Tecelagem 
Técnico em Técnico Aeroportuário
Técnico em Técnico Geomática
Técnico em Tecnologias Finais do Gás
Técnico em Telecomunicações
Técnico em Telefonia
Técnico em Telefonia Técnica 
Técnico Têxtil
Técnico em Topografia
Técnico em Trânsito
Técnico em Transporte Aquaviário
Técnico em Transporte de Cargas
Técnico em Transporte Dutoviário
Técnico em Transporte Metroferroviário
Técnico em Transportes Rodoviários
Técnico em Usinagem Mecânica
Técnico em Vestuário
Técnico em Multimidia
Técnico de Manutenção de Carros Elétricos
Técnico em Inspeção de Equipamentos
Técnico em Artes Gráficas
Técnico em Recursos Minerais
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PERGUNTAS
FREQUENTES

O que é um Conselho Profissional?
É um colegiado formado por profissionais de diversos campos do conhe-
cimento, com diretoria eleita pelos mesmos, cujas principais atribuições 
consistem em orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional.
 
Para que serve um Conselho Profissional?
Os Conselhos devem servir à sociedade, garantindo que os profissionais 
tenham as habilitações exigidas para o exercício de sua profissão. Além de 
normatizar e orientar, os Conselhos devem também zelar pela ética da pro-
fissão, regular e fiscalizar os limites de atuação profissional, além de regis-
trar e manter dados sobre os profissionais.
 
O que compete ao Conselho dos Técnicos Industriais?
Cabe ao Sistema CFT/CRT’s orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício 
profissional dos Técnicos Industriais, zelando pela ética nas relações, obser-
vância dos fundamentos da boa técnica e vigilância na formação e habilita-
ção ocupacional. Aos Conselhos Regionais também compete o atendimento 
das demandas dos profissionais, incluindo o registro no Conselho, expedi-
ção da Carteira Profissional, orientações sobre as atribuições, a fiscalização 
sobre o exercício profissional e a apuração sobre denúncias relacionadas ao 
trabalho do Técnico.
 
Como é feito o registro de pessoa física?
Diretamente pela internet, acessando www.crtrs.org.br e clicando em Re-
gistre-se como Profissional. O link remete diretamente ao formulário a 
ser preenchido pelo interessado, que também deverá juntar cópia digital de 
seus documentos pessoais, inclusive seu Diploma Escolar. O profissional 
também poderá se registrar diretamente na sede do Conselho.
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Empresa pode se registrar no Sistema CFT/CRT’s?
Sim, toda empresa que presta serviço utilizando-se do trabalho de Técnicos 
Industriais deve estar registrada no Conselho. Para tanto, devem acessar o 
site www.crtrs.org.br, clicando em Registre sua Empresa.

É obrigatório o registro no sistema CFT/CRT?
Sim, para aqueles com formação técnica que pretendam atuar no mercado 
de trabalho na área de formação. 

 
O que é Termo de Responsabilidade Técnica, e para que serve?
Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) é o instrumento legal que define 
o responsável técnico pela realização de um serviço técnico ou execução 
de uma obra. No caso de profissionais autônomos, o TRT é emitido a cada 
contrato de prestação de serviço efetuado. São os TRT’s do tipo Obra/Ser-
viço. Quando o Técnico Industrial é empregado de uma empresa que presta 
serviços técnicos, o Técnico Industrial pode ser o responsável técnico pela 
empresa, o que configura a circunstância de emitir um TRT do tipo Cargo 
ou Função.
 
Acabo de me graduar em um curso técnico. Por que devo me registrar?
O Registro Profissional é obrigatório para quem exerce a profissão. É im-
portante estar devidamente registrado, regularizado e adimplente, para que 
possa estar inserido no mercado e aproveitar todas oportundiades de
trabalho.
​​
​Como faço para gerar minha anuidade?
A partir do início de 2019, o pagamento das anuidades passou a ser feito 
diretamente ao CFT/CRT. Para gerar e acessar o boleto, bem como efetuar 
outros tipos de serviços desejados, faça login em seu Ambiente, pelo site 
www.crtrs.org.br, clicando em financeiro, e em seguida, anuidade.

Há algum desconto para profissional recém formado?
De acordo com a Resolução nº 44, alterada pelas resoluções nº 63 e nº 65, o 
Conselho dispõe de um desconto de 50% na anuidade reservada para profis-
sionais formados a menos de um ano.
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ATENDIMENTO CRT-RS

ATENDIMENTO CRT-RS EQUIPE CRT-RS

A equipe de atendimento do CRT-RS é o elo de comunicação 
entre os  profissionais e o Conselho Regional. Desde dezembro de 
2018, ela trabalha para melhor atender profissionais, empresas e 
diversos setores da sociedade.

CENTRAL DE ATENDIMENTO: 
(51) 3014 9300 

www.crtrs.org.br
e-mail: atendimento@crtrs.org.br 

Canais de Atendimento
Segunda-feira à Sexta-feira
9h às 18h

​
Atendimento Presencial
Segunda-feira à Sexta-feira
10h às 17h

OUVIDORIA: OUVIDORIA@CFT.ORG.BR

​Endereço
Avenida Borges de Medeiros, 328
16º Andar - Sala 164 
CEP 90020-020
Porto Alegre/RS

SIGA O CRT-RS
NAS REDES SOCIAIS

/CRTdoRS /crt_rs /crt_rs
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CRT- RS: ajudando a construir uma 
sociedade mais justa, solidária e humana.

“ Devemos sempre dizer que somos 
profissionais técnicos e conhecemos 
perfeitamente nossas funções legais.

Alceu Rosolino - Técnico em Eletrotécnica

CRT-RS
CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS 
INDUSTRIAIS  DO RIO GRANDE DO SUL

www.crtrs.org.br

CRT-RS
CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS 
INDUSTRIAIS  DO RIO GRANDE DO SUL

Aos Técnicos que ajudaram a construir esta caminhada, em especial, 
aos Técnicos Wilson Wanderlei Vieira e Carlos Dinarte Coelho.
Aos Deputados Federais, em especial, os deputados Padre João, Paulão, 
Marco Maia, Rodrigo Pacheco, Flávia Moraes e Mauro Pereira. 
Aos Senadores Lasier Martins e Rose de Freitas.
Aos assessores parlamentares.
Aos Ministros Manoel Dias e Miguel Rossetto.
Ao Patrono dos Técnicos Industriais (Resolução CFT Nº 075/2019), 
Deputado Federal Giovani Cherini, que liderou e coordenou toda a 
articulação política para a construção e aprovação da Lei nº 13.639/2018. 

Téc. Ind. Ricardo Nerbas
Presidente do CRT-RS

O NOSSO RECONHECIMENTO E GRATIDÃO 
PELA CONQUISTA DA LEI Nº 13.639/2018

Conselho Regional dos Técnicos
Industriais do Rio Grande do Sul

Avenida Borges de Medeiros, 328
Atendimento: Sala 164
Diretoria: Sala 142
Fone: 51 3014 9300
atendimento@crtrs.org.br
www.crtrs.org.br
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Conselho Regional

dos Técnicos Industriais 
do Rio Grande do Sul

O CRT-RS agradece a todos os Técnicos Industriais 
do Rio Grande do Sul pelo apoio e colaboração nesta 
conquista dos Técnicos para a defesa da profissão, 
da educação e da sociedade. 

Com Educação Profissional de qualidade
existe um país desenvolvido.

CRT-RS
Conselho Regional dos Técnicos 
Industriais do Rio Grande do Sul

www.crtrs.org.br

UMA CONQUISTA
PARA TODOS

LEI Nº 13.639/2018
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